
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 557.367 - DF (2014/0195292-7)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : GILTON OLIVEIRA RIBEIRO 
ADVOGADO : YURI CESAR CHERMAN (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA A UM DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO. 
1. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte de Justiça, o agravante 
deve infirmar, nas razões do regimental, todos os fundamentos da 
decisão impugnada, sob pena de não ser conhecido o seu recurso. 
2. Da leitura das razões do recurso, observa-se que o agravante deixou 
de impugnar especificamente um dos fundamentos da decisão agravada, 
qual seja, a incidência da Súmula 83 desta Corte, o que atrai o óbice 
contido na Súmula 182, também deste Superior Tribunal.
3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do agravo regimental. Os Srs. Ministros Newton Trisotto 
(Desembargador convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de fevereiro de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 557.367 - DF (2014/0195292-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por GILTON OLIVEIRA 
RIBEIRO contra decisão da lavra do Ministro Moura Ribeiro, então relator do feito, que negou 
provimento ao agravo em recurso especial, nos termos da seguinte ementa:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO QUALIFICADO. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO E 
CONCURSO DE PESSOAS. INEXISTÊNCIA DE PROVA 
CONTUNDENTE. SÚMULA 7/STJ. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 
83/STJ. NÃO PROVIMENTO.

Sustenta o agravante que, ao contrário do disposto no aludido decisum, 
não incide o óbice da Súmula 7 do STJ, uma vez que não se trata de reexame das provas, mas de 
correta valoração destas.

Requer, assim, a reconsideração da decisão impugnada ou a sua 
submissão ao colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Conforme reiterada jurisprudência desta Corte de Justiça, o agravante 
deve infirmar, nas razões do regimental, todos os fundamentos da decisão impugnada, sob pena 
de não ser conhecido o seu recurso.

Da leitura das razões do recurso, observa-se que o agravante deixou de 
impugnar especificamente um dos fundamentos da decisão agravada, qual seja, a incidência da 
Súmula 83 desta Corte, o que atrai o óbice contido na Súmula 182, também deste Superior 
Tribunal.

Com efeito, o inconformismo não atacou o entendimento de que o crime 
de furto, quando praticado mediante rompimento de obstáculo e em concurso de agentes, não 
enseja a aplicação do princípio da insignificância, fundamento suficiente, por si só, para manter a 
decisão agravada. 

Em reforço, cito o seguinte precedente:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CRIME DE DESCAMINHO. REJEIÇÃO DA 
DENÚNCIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DO 
DECISUM QUE INADMITIU O RESP. SÚMULA 182/STJ. VIOLAÇÃO 
GENÉRICA DE PRECEITOS INFRACONSTITUCIONAIS. SÚMULA 
284/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO. DECISÃO DE NÃO 
CONHECIMENTO MANTIDA.
1. A falta de impugnação específica de todos fundamentos utilizados na 
decisão agravada atrai a incidência do Enunciado Sumular 182 desta Corte 
Superior.
2. "A agravante não infirma especificamente todos os fundamentos da 
decisão agravada, impondo-se a aplicação do enunciado da Súmula n.º 182 
deste Superior Tribunal de Justiça" (AgRg no Ag 1175713/RJ, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, Sexta Turma, julgado em 21/10/2010, DJe 
16/11/2010).
3. É de se destacar, outrossim, que a impugnação à decisão deve ser clara 
e suficiente a demonstrar o equívoco na sua negativa, não bastando aduzir 
a inaplicabilidade do óbice sumular, devendo ser esclarecida, por exemplo, 
a desarmonia do julgado com a jurisprudência da Corte Superior ou a 
ausência de entendimento pacificado sobre a matéria.
4. Ainda que assim não fosse, realça-se a incidência da Súmula 284/STF na 
hipótese de simples alegação de violação genérica de preceitos 
infraconstitucionais, desprovida de fundamentação que demonstre a efetiva 
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ofensa dos dispositivos legais pelo Tribunal de origem, não sendo, portanto, 
suficiente para fundamentar recurso especial.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 254.178/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta 
Turma, DJe 02/04/2014)

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0195292-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 557.367 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00052729320118070009  1352011  20110910052725  20110910052725AGS  
51516520118070009  527252011  52729320118070009

EM MESA JULGADO: 24/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GILTON OLIVEIRA RIBEIRO
ADVOGADO : ANGELINE CHIHARU KAMEYAMA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
CORRÉU : GIRLEI OLIVEIRA RIBEIRO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GILTON OLIVEIRA RIBEIRO
ADVOGADO : YURI CESAR CHERMAN (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador convocado do TJ/SC), Leopoldo de 

Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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